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1.	 O simples facto de o artigo 230.o, quarto 
parágrafo, CE não reconhecer expressa-
mente a admissibilidade dos recursos de 
anulação interpostos por um particu-
lar contra uma directiva na acepção do 
artigo  249.o, terceiro parágrafo, CE não 
basta para julgar tal recurso inadmissível. 
Com efeito, as instituições comunitárias 
não podem excluir a protecção jurisdi-
cional que o Tratado confere aos particu-
lares através da simples escolha da forma 
do acto em causa, mesmo que se trate de 
uma directiva. De igual modo, o simples 
facto de as disposições impugnadas faze-
rem parte de um acto de alcance geral 
que é uma verdadeira directiva, e não 
uma decisão, na acepção do artigo  249, 
quarto parágrafo, CE, adoptada sob a 
forma de directiva, não basta, por si só, 
para excluir a possibilidade de essas dis-
posições poderem dizer directa e indivi-
dualmente respeito a um particular.

(cf. n.o 94)

2.	 Embora seja verdade que, aquando da 
adopção de um acto de alcance geral, as 
instituições comunitárias estão obrigadas 
a respeitar as normas jurídicas hierarqui-
camente superiores, incluindo os direi-
tos fundamentais, a alegação segundo 
a qual tal acto viola essas normas ou 
esses direitos não basta, por si só, para 
julgar admissível o recurso interposto 
por um particular, sob pena de esvaziar 
de conteúdo os requisitos previstos no 
artigo  230.o, quarto parágrafo, CE, se a 
alegada violação não for susceptível de o 
individualizar de modo análogo ao de um 
destinatário.

A este respeito, não há nenhuma dis-
posição expressa e específica, seja hie-
rarquicamente superior ou de direito 
derivado, que obrigasse o legislador 
comunitário, no processo de adopção 
da Directiva 2003/87, relativa à criação 
de um regime de comércio de licenças 
de emissão de gases com efeito de estufa 
na Comunidade, a levar especificamente 
em conta a situação dos produtores de 
gusa ou aço em relação à dos operadores 
dos outros sectores industriais enume-
rados no anexo  I da referida directiva. 
Assim, nomeadamente o artigo 174.o CE 
e o artigo 175.o, n.o 1, CE, enquanto bases 
jurídicas para a actividade regulamentar 
da Comunidade em matéria de ambiente, 
não prevêem essa obrigação.

Assim, não se pode considerar que as 
disposições da Directiva 2003/87 digam 
directa e individualmente respeito a uma 
empresa produtora de aço.

(cf. n.os 102, 103, 105)

3.	 Um pedido destinado a obter a repara-
ção de danos alegadamente causados por 
uma instituição comunitária deve conter 
elementos que permitam identificar o 
comportamento que o demandante cen-
sura à instituição, as razões pelas quais 
considera existir um nexo de causalidade 
entre esse comportamento e o prejuízo 
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que alega ter sofrido, bem como a natu-
reza e a extensão desse prejuízo.

No entanto, se, tendo em conta as cir-
cunstâncias no momento em que um 
pedido de reparação apresentado com 
fundamento num comportamento alega-
damente ilegal do Parlamento e de Con-
selho na adopção da Directiva 2003/87, 
relativa à criação de um regime de comér-
cio de licenças de emissão de gases com 
efeito de estufa na Comunidade, esse 
prejuízo tivesse necessariamente de ser 
futuro uma vez que a directiva impug-
nada estava ainda a ser transposta para 
os ordenamentos jurídicos nacionais e 
se, tendo em conta a margem de apre-
ciação dos Estados-Membros quanto 
à execução do regime de comércio de 
licenças nos seus territórios em aplicação 
dos seus planos nacionais de atribuição, 
o recorrente não podia ter especificado 
a extensão exacta desse prejuízo futuro 
quando interpôs o presente recurso, não 
é indispensável especificar, na petição, 
enquanto requisito de admissibilidade, 
a exacta extensão do prejuízo, e menos 
ainda cifrar o montante da indemniza-
ção pedida, sendo certo que, de qualquer 
forma, é possível fazê-lo até à fase da 
réplica, desde que a parte demandante 
invoque estas circunstâncias e indique 
elementos que permitam apreciar a natu-
reza e a extensão do prejuízo, ficando 
assim a parte demandada em condições 
de se defender.

(cf. n.os 132, 135)

4.	 No que respeita à responsabilidade 
extracontratual da Comunidade devido 
à adopção da Directiva 2003/87, relativa 
à criação de um regime de comércio de 
licenças de emissão de gases com efeito 
de estufa na Comunidade, uma even-
tual violação suficientemente caracteri-
zada das normas jurídicas que têm por 
objecto conferir direitos aos particulares 
deve ter por base uma violação manifesta 
e grave dos limites do amplo poder de 
apreciação de que o legislador comunitá-
rio dispõe no exercício das suas compe-
tências em matéria ambiental ao abrigo 
dos artigos  174.o  CE e  175.o  CE. Com 
efeito, o exercício desse poder discricio-
nário implica, por um lado, a necessidade 
de o legislador comunitário antecipar e 
avaliar evoluções em matéria ecológica, 
científica, técnica e económica de natu-
reza complexa e incerta, e, por outro, a 
necessidade de o mesmo legislador pon-
derar e optar entre os diversos objecti-
vos, princípios e interesses referidos no 
artigo 174.o CE. Isto traduziu-se, na refe-
rida directiva, na fixação de uma série de 
objectivos e de sub-objectivos parcial-
mente contraditórios.

(cf. n.os 141, 143)

5.	 As instituições comunitárias devem res-
peitar, da mesma forma que os Estados-
-Membros, as liberdades fundamentais, 
como a liberdade de estabelecimento, 
que servem para alcançar um dos objec-
tivos essenciais da Comunidade, desig-
nadamente o da realização do mercado 
interno, consagrado no artigo  3.o, n.o  1, 
alínea c), CE.
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Todavia, não decorre desta obrigação 
geral que o legislador comunitário esteja 
obrigado a regular a matéria em causa de 
tal forma que a legislação comunitária, 
em particular quando assume a forma de 
uma directiva na acepção do artigo 249.o, 
terceiro parágrafo, CE, dê uma solução 
exaustiva e definitiva a certos proble-
mas que se levantam na perspectiva da 
realização do mercado interno ou pro-
ceda a uma harmonização completa das 
legislações nacionais de modo a afastar 
quaisquer entraves concebíveis às trocas 
intracomunitárias. Quando o legislador 
comunitário é chamado a reestruturar 
ou a criar um sistema complexo, como 
o regime de comércio de licenças, ins-
tituído pela Directiva 2003/87, relativa 
à criação de um regime de comércio 
de licenças de emissão de gases com 
efeito de estufa na Comunidade, pode 
optar por agir por etapas e por proce-
der a uma harmonização progressiva das 
legislações nacionais em causa, já que a 
execução de tais medidas é geralmente 
dif ícil, pois pressupõe que as instituições 
comunitárias competentes elaborem, a 
partir de disposições nacionais diversas 
e complexas, regras comuns, conformes 
aos objectivos definidos pelo Tratado e 
que reúnam o acordo de uma maioria 
qualificada de membros do Conselho. É 
igualmente o que acontece em relação à 
regulamentação comunitária em matéria 
de protecção do ambiente por força dos 
artigos 174.o CE e 175.o CE.

(cf. n.os 177, 178)

6.	 Por força do disposto no artigo 249.o, ter-
ceiro parágrafo, CE, a directiva só vincula 
o Estado-Membro destinatário quanto 
ao resultado a alcançar, deixando, no 
entanto, às instâncias nacionais a compe-
tência quanto à forma e aos meios, o que 
implica, logicamente, uma necessária 
margem de apreciação desse Estado na 
definição das medidas de transposição. 
Por outro lado, por força do princípio da 
subsidiariedade, consagrado no artigo 5.o, 
segundo parágrafo, CE, ao qual se refere 
o considerando 30 da Directiva 2003/87, 
relativa à criação de um regime de comér-
cio de licenças de emissão de gases com 
efeito de estufa na Comunidade, a Comu-
nidade intervém apenas se e na medida 
em que os objectivos da acção prevista 
não possam ser suficientemente realiza-
dos pelos Estados-Membros, e possam, 
pois, devido à dimensão ou aos efeitos da 
acção prevista, ser melhor alcançados ao 
nível comunitário. Ora, decorre dos arti-
gos 174.o CE a 176.o CE que, em matéria de 
protecção do ambiente, as competências 
da Comunidade e dos Estados-Membros 
são partilhadas. Assim, a regulamentação 
comunitária neste domínio não pretende 
instituir uma harmonização completa e o 
artigo 176.o CE prevê a possibilidade de 
os Estados-Membros adoptarem medi-
das de protecção reforçadas, apenas 
sujeitas à condição de serem compatíveis 
com o Tratado e de serem notificadas à 
Comissão.

Em conformidade com estes princípios, 
a Directiva 2003/87 não prevê a harmo-
nização completa, a nível comunitário, 
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das condições subjacentes ao estabeleci-
mento e ao funcionamento do regime de 
comércio de licenças. Com efeito, desde 
que respeitem as regras do Tratado os 
Estados-Membros dispõem de uma 
ampla margem de apreciação quanto à 
implementação desse sistema, nomeada-
mente no âmbito da elaboração dos seus 
planos nacionais de atribuição de licenças 
e das suas decisões autónomas de con-
cessão de licenças de emissão nos termos 
do artigo 9.o, n.o 1, e do artigo 11.o, n.o 1, 
da referida directiva. Por conseguinte, o 
simples facto de o legislador comunitário 
ter deixado em aberto uma questão par-
ticular que faz parte do âmbito de aplica-
ção dessa directiva e do de uma liberdade 
fundamental, como a liberdade de esta-
belecimento, de modo que compete aos 
Estados-Membros regular essa questão 
no exercício da sua margem de aprecia-
ção, é certo, em conformidade com as 
normas jurídicas comunitárias hierar-
quicamente superiores, não justifica, em 
si mesmo, a qualificação dessa omissão 
como contrária às regras do Tratado. Isto 
é tanto mais verdade quanto os Estados-
-Membros estão obrigados, por força do 
seu dever de cooperação leal, previsto no 
artigo 10.o CE, a garantir o efeito útil das 
directivas, o que também implica que 
devem interpretar o direito interno à luz 
dos objectivos e dos princípios subjacen-
tes à directiva em causa.

(cf. n.os 179, 180)

7.	 Tanto o legislador comunitário, quando 
adopta uma directiva, como os Estados-
-Membros, quando a transpõem para o 

direito nacional, estão obrigados a garan-
tir que os princípios gerais de direito 
comunitário são respeitados. Assim, 
as exigências que decorrem da protec-
ção dos princípios gerais reconhecidos 
no ordenamento jurídico comunitário, 
entre os quais os direitos fundamentais, 
também vinculam os Estados-Membros 
aquando da implementação das regu-
lamentações comunitárias e que, por 
conseguinte, estes são obrigados a, na 
medida do possível, aplicar estas regula-
mentações em condições que respeitem 
as referidas exigências. Estes princípios 
são aplicáveis por analogia às liberdades 
fundamentais do Tratado.

A este respeito, a Directiva 2003/87, rela-
tiva à criação de um regime de comér-
cio de licenças de emissão de gases com 
efeito de estufa na Comunidade, em 
particular o seu artigo 9.o, n.o 1, e o seu 
artigo  11.o, n.o  1, deixa uma margem de 
apreciação aos Estados-Membros, e esta 
é, em princípio, suficientemente ampla 
para lhes permitir aplicar as regras da 
referida directiva num sentido conforme 
às exigências decorrentes da protecção 
dos direitos fundamentais e das liber-
dades fundamentais do Tratado. Além 
disso, uma vez que a implementação 
dessa directiva está sujeita à fiscaliza-
ção dos tribunais nacionais, incumbe 
a esses tribunais submeter à aprecia-
ção do Tribunal de Justiça uma questão 
prejudicial, nas condições previstas no 
artigo  234.o  CE, caso se deparem com 
dificuldades relativamente à interpre-
tação ou à validade da mesma. Conse-
quentemente, incumbe às autoridades e 
aos tribunais dos Estados-Membros não 
só interpretar o seu direito nacional em 
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conformidade com a directiva impug-
nada mas também procurar não lhe dar 
uma interpretação que possa entrar em 
conflito com os direitos fundamentais 
protegidos pelo ordenamento jurídico 
comunitário, com os outros princípios 
gerais de direito comunitário ou com 
as liberdades fundamentais do Tratado, 
como a liberdade de estabelecimento. 
Não se pode acusar o legislador comu-
nitário de não ter resolvido de modo 
exaustivo e definitivo, através de uma 
directiva, uma determinada problemá-
tica a que se aplica a liberdade de estabe-
lecimento quando essa directiva reserva 
aos Estados uma margem de apreciação 
que lhes permite respeitar plenamente as 
regras do Tratado e os princípios gerais 
de direito comunitário.

(cf. n.os 181-184)

8.	 Se não houvesse uma livre transferência 
transfronteiriça de licenças de emissão 
de gases com efeito de estufa na acep-
ção do artigo  12.o, n.os  2 e  3, conjugado 
com o artigo  3.o, alínea  a), da Directiva 
2003/87, relativa à criação de um regime 
de comércio de licenças de emissão de 
gases com efeito de estufa na Comuni-
dade, a eficácia e os resultados do regime 
de comércio de licenças na acepção do 
artigo 1.o da directiva seriam significati-
vamente abalados. É por esta razão que 
o artigo 12.o, n.o 2, da directiva impõe aos 
Estados-Membros a obrigação geral de 
«se assegurarem» de que essa liberdade 
seja efectiva no âmbito da legislação 
nacional pertinente. Inversamente, não 
se pode deixar de referir que a directiva 
não prevê quaisquer restrições quanto à 

transferência transfronteiriça de licenças 
entre pessoas colectivas de um mesmo 
grupo de empresas, independentemente 
da localização da sua sede económica e/ 
/ou social dentro do mercado interno. À 
luz das referidas disposições na Directiva 
2003/87, não se pode concluir, portanto, 
que esta comporte uma restrição ilegal 
das liberdades fundamentais do Tratado, 
incluindo a liberdade de estabelecimento, 
ou que incentive os Estados-Membros e 
desrespeitar essas liberdades. Por maio-
ria de razão, o legislador comunitário não 
pode ser considerado responsável pela 
violação, a este respeito, de forma mani-
festa e grave, dos limites do seu poder de 
apreciação nos termos do artigo 174.o CE, 
conjugado com o artigo 43.o CE.

(cf. n.os 188, 190)

9.	 A Directiva 2003/87, relativa à criação 
de um regime de comércio de licenças 
de emissão de gases com efeito de estufa 
na Comunidade, não contém nenhuma 
disposição que regule a dimensão das 
consequências financeiras que podem 
decorrer tanto da eventual insuficiência 
de licenças de emissão atribuídas a uma 
instalação como do preço dessas licen-
ças, sendo este preço exclusivamente 
determinado pelas forças do mercado 
criado na sequência da instituição do 
regime de comércio de licenças que, 
nos termos do disposto no artigo 1.o da 
directiva, se destina a promover a redu-
ção das emissões de gases com efeito de 
estufa em condições que ofereçam uma 
boa relação custo-eficácia e sejam eco-
nomicamente eficiente. Uma regulamen-
tação comunitária do preço das licenças 
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poderia pôr em causa o objectivo princi-
pal da directiva, que é o da redução das 
emissões de gases com efeito de estufa 
por meio de um regime de comércio de 
licenças economicamente eficiente, no 
âmbito do qual o custo das emissões e 
dos investimentos realizados para efeitos 
da respectiva redução é essencialmente 
determinado pelos mecanismos do mer-
cado (considerando 5 da directiva). Daqui 
decorre que, em caso de insuficiência de 
licenças, o incentivo aos operadores para 
reduzirem ou não as suas emissões de 
gases com efeito de estufa depende de 
uma decisão económica complexa que é 
tomada atendendo, nomeadamente, por 
um lado, aos preços das licenças de emis-
são disponíveis no mercado de troca e, 
por outro, aos custos de eventuais medi-
das de redução das emissões que podem 
ter por objectivo quer baixar a produção, 
quer o investimento em meios de pro-
dução mais eficazes em termos de ren-
dimento energético (considerando 20 da 
mesma directiva).

No âmbito deste sistema, o aumento do 
custo das emissões e, portanto, do preço 
das licenças, que depende de uma série 
de parâmetros económicos, não pode ser 
previamente regulamentado pelo legis-
lador comunitário, sob pena de reduzir, 
ou mesmo de eliminar, os incentivos 
económicos que estão na base do seu 
funcionamento e de perturbar, assim, a 
eficiência regime de comércio de licen-
ças. Além disso, a criação desse sistema, 
incluindo as suas premissas económicas, 
para garantir o respeito das obrigações 
decorrentes do Protocolo de Quioto é 
abrangida pela margem de apreciação de 
que dispõe o legislador comunitário ao 
abrigo do disposto no artigo  174.o  CE e 
corresponde, em si mesmo, a uma opção 

legítima e adequada do legislador. Foi 
com base nessa opção legítima que o 
legislador comunitário fez assentar o 
regime de comércio de licenças na pre-
missa segundo a qual, em conformidade 
com o artigo  9.o, n.o  1, e o artigo  11.o, 
n.o 1, da Directiva 2003/87 compete aos 
Estados-Membros decidir, com base nos 
seus PNA e no exercício da margem de 
apreciação que lhes é reservada a este 
respeito, da quantidade total de licenças 
a atribuir e da atribuição individual das 
mesmas licenças às instalações estabe-
lecidas nos seus territórios. Esta decisão 
só está sujeita a uma fiscalização pré-
via limitada da Comissão, nos termos 
do artigo  9.o, n.o  3, da directiva, à luz, 
nomeadamente, dos critérios contidos 
no seu anexo  III. Assim, as variações a 
que se encontram sujeitos os objectivos 
e as medidas de redução das emissões 
dos diversos Estados-Membros, que 
são o resultado das suas obrigações por 
força do Protocolo de Quioto, tais como 
são reflectidas no plano de partilha de 
responsabilidades previsto na Decisão 
2002/358, relativa à aprovação, em nome 
da Comunidade Europeia, do Protocolo 
de Quioto da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre as alterações cli-
máticas e ao cumprimento conjunto dos 
respectivos compromissos, e, portanto, a 
incerteza quanto à importância da quan-
tidade total e das quantidades individuais 
de licenças a atribuir aos diversos secto-
res industriais e aos operadores com base 
nos diferentes PNA, não são imputáveis 
às disposições da directiva enquanto tais.

(cf. n.os 199-202)
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10.	 A falta de previsibilidade da evolução do 
mercado de troca é um elemento inerente 
e indissociável do mecanismo econó-
mico que caracteriza o regime de comér-
cio de licenças, instituído pela Directiva 
2003/87, relativa à criação de um regime 
de comércio de licenças de emissão de 
gases com efeito de estufa na Comuni-
dade, que está sujeito às regras clássicas 
da oferta e da procura que caracterizam 
um mercado livre e concorrencial em 
conformidade com os princípios consa-
grados no artigo  1.o, conjugado com o 
considerando 7 da mesma directiva, bem 
como no artigo 2.o e no artigo 3.o, n.o 1, 

alíneas c) e g), CE. Este aspecto não pode, 
portanto, ser qualificado como contrário 
ao princípio da segurança jurídica, sob 
pena de serem postas em causa as pró-
prias bases económicas do regime de 
comércio de licenças tais como instituí-
das pela directiva impugnada em confor-
midade com as regras do Tratado.

(cf. n.o 203)
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